
 

DECRETO Nº 07/2021 DE 01 DE SETEMBRO DE 2021. 

 

 

“DISPÕE SOBRE RETORNO GRADUAL DOS SERVIDORES IMUNIZADOS AO 
TRABALHO PRESENCIAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

 
 
 

MURILO NOBREGA CAMPOS, PRESIDENTE DO CONSÓRCIO 
INTERMUNICIPAL DO OESTE PAULISTA – CIOP, no uso de suas atribuições legais; 
 
CONSIDERANDO que o Consórcio conta, atualmente, com, aproximadamente, 20 (vinte) funcionários  
afastados e em trabalho remoto; 
 
CONSIDERANDO que o Plano São Paulo, instituído pelo Decreto Estadual nº 64.994, de 28 de maio de 
2020, que estabelece a retomada consciente e faseada da economia do Estado; 
 
CONSIDERANDO que o Governo de São Paulo classificou o Estado para uma fase de transição, dentro do 
Plano São Paulo, que vem permitindo o retorno gradual de atividades presenciais – RETOMADA SEGURA, 
com fim das restrições de horário para comércios e serviços e ocupação total liberada nos estabelecimentos; 
 
CONSIDERANDO que os funcionários da área da saúde e de algumas outras áreas já foram completamente 
imunizados com a vacina contra o Covid-19; 
 
CONSIDERANDO a necessidade de atualização da documentação que comprova o enquadramento de 
servidores no grupo de risco e a retomada daqueles que já se encontram em condições de fazê-lo; 
 
CONSIDERANDO o Decreto nº 03/2020, de 19 de março de 2020, dispondo sobre medidas de prevenção ao 
contágio diante da pandemia, dentre elas, afastamento de funcionários do grupo de risco; 
 

DECRETA: 
 
Art. 1º Os funcionários pertencentes ao grupo de risco que se encontram afastados, e que foram totalmente 
imunizados (02 doses ou dose única conforme o fabricante), após transcorridos 21 (vinte e um) dias da data 
da imunização completa, deverão apresentar, no prazo de 15 (quinze) dias a contar da publicação deste 
Decreto, ao Departamento de Recursos Humanos, laudo médico e exames atualizados emitidos há 30 
(trinta) dias, no máximo, que comprovem sua comorbidade e descompensação diante da patologia crônica 
que os acomete, com o respectivo código da Classificação Internacional de Doenças – CID-10, que justifique 
a manutenção do trabalho remoto ou afastamento. 
 
§ 1º. Os documentos mencionados no caput deste artigo serão enviados para o Médico do Trabalho, 
mediante protocolo físico ou por e-mail, podendo o Médico do Trabalho solicitar exames complementares, se 
necessário.  
 
§ 2º. Após análise dos documentos mencionados no caput, se justificadamente comprovada a necessidade 
de manutenção do servidor público em afastamento do trabalho presencial, o mesmo permanecerá afastado 
de suas atividades presenciais, ou, em teletrabalho, se possível. 
 
 
Art. 2º Os servidores pertencentes ao grupo de risco em razão da idade (sessenta anos ou mais) que se 
encontram afastados, e que foram totalmente imunizados (02 doses ou dose única da vacina conforme o 
fabricante), após transcorridos 21 (vinte e um) dias da data da imunização completa, deverão retornar ao 
trabalho presencial no prazo de 05 (cinco) dias, contados da publicação deste decreto. 
 



Art. 3º Os funcionários da área da saúde, afastados de suas funções com base no Decreto nº 03/2020, 
deverão apresentar, em 15 (quinze) dias contados da publicação do presente Decreto, laudos médicos e 
exames atualizados, emitido há 30 (trinta) dias, no máximo, para os fins do artigo 1º. 
 
 
Art. 4º Os funcionários recusaram voluntariamente a imunização deverão retornar ao trabalho presencial no 
prazo de 05 (cinco) dias contados da publicação do presente Decreto, mediante assinatura de termo de 
responsabilidade, conforme anexo “I - TERMO DE RESPONSABILIDADE DE RETORNO AO TRABALHO 
PRESENCIAL”. 
 
Art. 5º Com base nas regras sanitárias e de distanciamento social previstas nos Decretos Municipais em 
vigor e Decreto Estadual nº 64.994, de 28 de maio de 2020, assim como no Plano São Paulo, os Diretores, 
Chefes ou Gerentes deverão preparar e manter o ambiente de trabalho para todos os servidores, com todas 
as medidas preventivas já amplamente divulgadas, em especial: 
 
I – fiscalizar o uso obrigatório de máscara facial; 
II – garantir a disponibilização e reposição constante de álcool em gel nas áreas de atendimento interno e 
externo; 
III – garantir a disponibilização e reposição constante de sabão nos sanitários, para higienização das mãos; 
IV – respeitar o distanciamento mínimo de 1 m (um metro) entre os servidores; 
V – evitar o compartilhamento de objetos quer sejam eles de uso individual ou coletivo; 
VI – garantir a circulação de ar externo nos prédios, preferencialmente mantendo-se as janelas abertas; 
VII – obstar a presença injustificada de terceiros nos ambientes internos de trabalho. 
 
Art. 6º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Presidente Prudente, 01 de setembro de 2021. 
 
 

MURILO NOBREGA CAMPOS 
PRESIDENTE – CIOP 

 
 

 

 

 

 

Publicada no Diário Oficial Eletrônico e quadro de avisos do CIOP na data supra. 
Claudio Denner Monteiro 
Diretor Executivo Substituto- CIOP 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 

DECRETO 07/2021, DE 01 DE SETEMBRO DE 2021. 
 

ANEXO I  
 
 

TERMO DE RESPONSABILIDADE DE RETORNO AO TRABALHO PRESENCIAL 
 
 
EU, ______________________, empregado público CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DO OESTE 
PAULISTA – CIOP, no cargo de ___________, e exercendo minhas funções na unidade 
________________, DECLARO ter ciência de que atendo aos requisitos necessários para tomar a 
vacina que visa à imunização ao SARS-CoV-2, causador da COVID-19, e que ainda assim faço opção 
por não tomá-la, e consequentemente exercer as atribuições do meu cargo de forma presencial. 
 
Declaro ainda, que seguirei todas as medidas sanitárias implantadas pela administração para evitar o 
contágio e a proliferação do vírus, estando ciente das medidas de segurança que devem ser adotadas 
a fim de diminuir os riscos de contaminação com o vírus, como: (1) uso contínuo de mascara facial 
tapando a boca e nariz; (2) higienização constante das mãos e materiais de trabalho; (3) manter o 
distanciamento social, evitando aglomerações no local de trabalho. 
 
Informo, também, que no momento gozo de boa saúde e não possuo qualquer sintoma relacionado ao 
COVID-19, encontrando-me em condições seguras para a execução de minhas atividades. 
 
 
Presidente Prudente/SP, __ de _____ de 2021. 
 
 
 
___________ 
Servidor 


